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MUNICÍPIO DE LAJEADO/RS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS - CONSOLIDADO

EXERCÍCIO DE 2020
AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO

2020 2021 2022

Valor Corrente (a) Valor Constante 

% PIB % RCL

Valor Corrente (b) Valor Constante

% PIB % RCL

Valor Corrente (c) Valor Constante

% PIB % RCL

(a / PIB) (a /RCL) (b / PIB) (B /RCL) (c / PIB) (b /RCL)

x 100 x 100 x 100 x 100 x 100 x 100

  Receita Total 387.457.626,00 371.661.991,37 0,084% 114,35% 415.000.000,00 382.770.706,51 0,088% 114,33% 444.000.000,00 394.716.664,11 0,093% 114,43%

  Receitas Primárias (I) 346.288.655,00 332.171.371,70 0,075% 102,20% 386.000.000,00 356.022.874,01 0,082% 106,34% 413.000.000,00 367.157.617,74 0,086% 106,44%

 Despesa Total 387.457.626,00 371.661.991,37 0,084% 114,35% 415.000.000,00 382.770.706,51 0,088% 114,33% 444.000.000,00 394.716.664,11 0,093% 114,43%

Despesas Primárias (II) 364.173.626,00 349.327.219,18 0,079% 107,48% 390.000.000,00 359.712.230,22 0,083% 107,44% 417.000.000,00 370.713.623,73 0,087% 107,47%

 Resultado Primário (I – II) -17.884.971,00 -17.155.847,48 -0,004% -5,28% -4.000.000,00 -3.689.356,21 -0,001% -1,10% -4.000.000,00 -3.556.005,98 -0,001% -1,03%

 Resultado Nominal                               -                                - 0,000% 0,00%                             -                            -   0,000% 0,00%                             -                                  -   0,000% 0,00%

 Dívida Pública Consolidada 41.134.076,22 39.457.147,45 0,009% 12,14% 39.547.258,76 36.475.981,15 0,008% 10,89% 37.505.435,46 33.342.388,22 0,008% 9,67%

 Dívida Consolidada Líquida                             -                                -   0,000% 0,00%                             -                            -   0,000% 0,00%                             -                                  -   0,000% 0,00%

                            -                                -   0,000% 0,00%                             -                            -   0,000% 0,00%                             -                                  -   0,000% 0,00%

                            -                                -   0,000% 0,00%                             -                            -   0,000% 0,00%                             -                                  -   0,000% 0,00%

                            -                                -   0,000% 0,00%                             -                            -   0,000% 0,00%                             -                                  -   0,000% 0,00%

Fonte: SEFA/Contadoria,data de emissão 20/05/2019

Receitas Primárias Advindas de PPP 
(IV)

Despesas Primárias Geradas por 
PPP (V)

Impacto do Saldo das PPP (VI) = (IV) 
- (V)

O Demonstra�vo de Metas Anuais obje�va estabelecer as metas para o triênio compreendendo o ano de vigência da LDO e os dois subsequentes, abrangendo a Receita e Despesa Total, Receitas Não Financeiras, Despesas Não 
Financeiras, Resultado Primário, Resultado Nominal e Dívida Pública, visando atender a disposição con�da no art. 4º, § 1º da LRF.
Para melhor entendimento, cabem aqui os seguintes conceitos:
1 – as receitas primárias correspondem às receitas fiscais líquidas, resultantes do somatório das receitas correntes e de capital, excluídas as receitas de aplicações financeiras (juros de 5tulos de renda, remuneração de depósitos 
e outras receitas de valores mobiliários), operações de crédito, amor�zação de emprés�mos e alienação de a�vos;
2 – as despesas primárias correspondem ao total da despesa orçamentária deduzidas as despesas com juros e amor�zação da dívida, aquisição de 5tulos de capital integralizado e as despesas com concessão de emprés�mos 
com retorno garan�do. 
3 – o resultado primário corresponde à diferença entre as receitas primárias e despesas primárias evidenciando o esforço fiscal do Município;
4 – o resultado nominal representa a diferença entre o saldo previsto da dívida fiscal líquida em 31 de dezembro de determinado ano em relação ao apurado em 31 de dezembro do ano anterior;
5 – a dívida pública consolidada é o montante apurado das obrigações financeiras do ente da Federação, inclusive as decorrentes de emissão de 5tulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados; as 
assumidas em virtude da realização de operações de crédito para amor�zação em prazo superior a doze meses ou que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham constado como receitas no orçamento; dos precatórios 
judiciais emi�dos a par�r de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos;
6 – a dívida Consolidada Líquida – DCL - corresponde à dívida pública consolidada, deduzidos os valores que compreendem o a�vo disponível e os haveres financeiros, líquidos dos Restos a Pagar Processados. De acordo com as 
alterações introduzidas pelo MDF 9ª ed, “se o saldo da linha DEDUÇÕES (II) deste demonstra�vo for superior ao saldo da linha “DÍVIDA CONSOLIDADA”, o valor da linha DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I – II) será igual 
a (0) “zero”.” Consequentemente, não havendo receitas de priva�zações e passivos reconhecidos, o resultado nominal, nesse caso, também será igual a “zero”.
 
Premissas e Metodologia U�lizadas:
1 - Os parâmetros macroeconômicos u�lizados na elaboração das es�ma�vas constantes no Anexo de Metas Fiscais são relacionados na memória de cálculo da receita. Os números estão apresentados de duas formas. Em moeda 
corrente e em valores constantes (sem inflação). Esses indicadores foram u�lizados na composição da es�ma�va de receita que considerou os valores rees�mados para o exercício atual (2019), além das premissas consideradas 
como verdadeiras e relacionadas, por exemplo, ao índice de inflação, crescimento do PIB, esforço de arrecadação do município, comportamento das receitas oriundas de transferências da União e do Estado, dentre outros.
2 - Em relação às despesas correntes, foram considerados os parâmetros de inflação, crescimento vegeta�vo e aumento real, quando cabível, das despesas de custeios.  Asseguraram-se, ainda, os recursos para pagamento das 
obrigações decorrentes de juros e amor�zação da dívida pública.

3 – No tocante às despesas com pessoal, em específico, foi considerado o provável efeito da revisão geral anual prevista na Cons�tuição da República, o crescimento vegeta�vo da folha salarial.
4 - Outro ponto importante a ser destacado é que a receita do Município, conforme estabelece o § 3º, do art. 1º da Lei Complementar nº 101/00, compreende as receitas de todos os órgãos da Administração Pública Municipal, 
inclusive as receitas intraorçamentárias.
5 - Em relação ao cálculo do Resultado Primário e do Resultado Nominal, considerou a metodologia estabelecida na Portaria STN nº 403/2016 e suas alterações. 
6 - Em relação ao estoque da dívida, esse corresponde à posição em dezembro de cada exercício, considerando a previsão das amor�zações e das liberações a serem realizadas no respec�vo período.
 


